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VENHA PARA A LUTA
Assembleia hoje, sexta, dia 4, às 16 horas, na JF

Duas atitudes tomadas nesta semana por tri-
bunais superiores demonstram que o ordenamento
jurídico proveniente de suas decisões se aplica aos
outros mas não a si próprios quando se colocam na
posição de patrões enfrentando greves de trabalha-
dores. Primeiro foi o TST que deveria proteger o
Direito do Trabalho (do trabalho, não do capital),
mas exorbitando sua competência administrativa,
editou umAto administrativo determinando o corte
dos salários dos grevistas do tribunal, onde a greve
é forte. Dias parados e reposição do trabalho se
negocia no final da greve e não no começo, e essa
precipitação demonstra despreparo das autoridades
judiciárias quando atuam como administradores.
Pior, ao invés de servir de exemplo para truculentos
donos de empresas, agem como se fossem eles se-

Tribunais superiores
atropelam direito de greve
TST joga no lixo da hipocrisia a campanha �conciliar é legal�

guindo a cartilha da repressão. A portaria do TST,
além de determinar o corte dos salários joga no lixo
da hipocrisia a campanha do CNJ �Conciliar é le-
gal�, pois fecha de antemão qualquer possibilidade
de conciliação ao determinar que os dias parados,
�em hipótese alguma� poderão ser objeto de �com-
pensação, nemmesmo como saldo do banco de ho-
ras�, �abono� ou �cômputo do tempo de serviço
para qualquer fim�. A lei não garante o pagamento
dos dias parados tampouco determina seu descon-
to. A reposição do trabalho e o consequente paga-
mento devem ser objeto de negociação. Evidente-
mente ninguém vai trabalhar de graça para colocar
o serviço em dia ao fim da greve e se não houver um
acordo ele permanecerá sobre as mesas (ou HD�s)
até que um acordo seja firmado.

Judiciário: casa de ferreiro espeto de pau:



EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente Edital, a Diretoria Executiva do Sindi-
cato dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal
no Estado de Santa Catarina (SINTRAJUSC), con-
forme estabelece o artigo 38 do Estatuto Sindical, faz
saber aos trabalhadores do Judiciário Federal de San-
ta Catarina que será realizada ASSEMBLÉIA GE-
RAL EXTRAORDINÁRIA no dia 09 de junho do ano
de 2010, quarta-feira, às 16 horas, na entrada da JF na
Capital, comunicando ainda que a Assembléia discuti-
rá os seguintes pontos de pauta:

a)informes;
b)avaliação da Greve.

Florianópolis, 04 de junho de 2010.

AGU propõe suspensão de
parte da Constituição !!!
Ooutro caso foi no TSE cujo presidente aci-

onou a AGU para ajuizar ação visando negar o di-
reito de greve aos servidores daquele tribunal. A
ação pede que �seja suspensa a greve dos servido-
res do Poder Judiciário Federal em exercício na Jus-
tiça Eleitoral em todo o território nacional.� Em
suma, pede que seja suspensa a parte da Constitui-
ção Federal que assegura a todos os trabalhadores
inclusive servidores públicos o Direito de Greve!
Ora, desde 1968 não se ouvia falar em suspensão da
Constituição, como se arvora a pedir a AGU, em
pleno 2010! A ação contra a Fenajufe e o Sindjus-
DF, pede a decretação liminar da ilegalidade da gre-
ve no TSE, e a imediata volta ao trabalho sob pena
de multa de R$ 100.000,00 por dia de
descumprimento às duas entidades sindicais, alegan-
do que a greve atenta contra o Estado Democráti-
co de Direito e deve-se aplicar o princípio do inte-
resse público sobre o privado. No Brasil, depen-
dendo do réu, tais interesses se alternam, como foi
o caso do segundoHabeas Corpus para o banquei-
ro condenado por fraudes contra o erário, Daniel
Dantas, logo após seu assessor ter tentado subor-
nar um delegado federal com objetivo de esconder
provas. Naquele caso o interesse privado prevale-
ceu sobre o público. Ou será que a libertação de um
bandido não é �interesse privado�? Ou será que as
fraudes ao erário que levaram à sua condenação não
seriam �interesse público�? OMinistro do STJ que
apreciou a pérola jurídica ajuizada pela AGU, ne-
gou-se a suspender totalmente o direito constituci-
onal de greve, restringindo-se a fazê-lo para 80%
dos servidores em liminar publicada na noite de ter-
ça-feira. A decisão lembra aqueles reajustes de 0,1%
que FHC concedeu por sete anos para cumprir a
determinação constitucional de reajustes anuais para
os servidores. E o STF aceitava!

Advogados da Fenajufe e
Sindjus-DF já estão agindo

Como a liminar atinge apenas o TSE e o Ato
do TST apenas aquele tribunal, as assessorias jurídi-

cas da Fenajufe e do Sindjus-DF já estão tomando
as providências processuais cabíveis visando resta-
belecer a ordem constitucional e o �EstadoDemo-
crático de Direito�.

Os dois casos deixam claro que está passando
da hora de retomarmos com toda a força a campa-
nha pelaDemocratização do Judiciário. Enquanto a
composição dos tribunais brasileiros for determi-
nada pela caneta do Executivo e as influências do
Legislativo não se pode falar em independência dos
poderes.

De nossa parte devemos responder como res-
ponderam os servidores do TST ao Ato autoritá-
rio do seu presidente: mantendo e ampliando a gre-
ve. Neste momento nosso movimento ganha um
novo objetivo além da aprovação do PCS, a defesa
da democracia, da Constituição e dos nossos direi-
tos de cidadãos.

Reunião entre STF e Pla-
nejamento ficou para hoje

A reunião em que STF apresentará sua pro-
posta para oMinistério do Planejamento não ocor-
reu na quarta-feira e pode ser hoje. Em Brasília, os
grevistas realizam ato hoje em frente ao TRE-DF e
na próxima terça-feira teremosmais um grande ato
na capital federal com participação dos estados.
Nossa assembléia de hoje será na Justiça Federal para
reforçar omovimento naquela Justiça.


